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Résumé

Il paraît que la diversité de genres textuels pre-
sente dans les manuels de portugais a comme but
rendre possible la compréhension/production
textuelles. Cependant le récit, tel qu’íl se trouve dans
ces manuels, semble être um genre essentiellement
didactique, n’etant présent que dans la salle de clas-
se, pour en faire des études structuraux.

Palavras-chave: gênero textual; classificação tex-
tual; “história”; estrutura textual.

Introdução

A variedade de textos orais e/ou escritos, pro-
duzidos pelos grupos sociais em geral e em contextos
diversos, tem sido objeto de estudo da Lingüística
Textual, inicialmente, e de teorias da enunciação, pos-
teriormente, buscando-se uma classificação e carac-
terização para tal variedade de textos. Muitas propos-
tas surgiram, sobretudo a partir dos anos 80, baseadas
em critérios diferentes (textuais, funcionais, enun-
ciativos, discursivos e outros), e quase imediatamen-
te seus reflexos atingiram as pesquisas sobre ensino
da escrita.

Seguindo tendências mais recentes do ensino de
língua - favorecimento de seu uso efetivo em sala de
aula - pesquisadores da Lingüística Aplicada passa-
ram a preocupar-se com a transposição das práticas
de linguagem para a escola, tendo em vista que os
textos que circulam na sociedade, ao chegarem a essa
instituição, tornam-se objeto de ensino-aprendizagem,
além de instrumentos de comunicação. Essa transfor-
mação ocasiona uma escrita de textos, na maioria das
vezes, fictícia, pois é vista com fins de aprendizagem.
É nesse contexto de ensino institucionalizado que va-
mos encontrar a história – principalmente nas aulas
de Português - que faz parte do tipo “narrar”.

Considerando os pressupostos teóricos da Lin-
güística Textual, especificamente relativos a gêneros
textuais, objetivamos neste artigo verificar se a histó-
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“HISTÓRIA”: UM GÊNERO TEXTUAL
TIPICAMENTE DIDÁTICO?

ria é um gênero: uma forma textual empírica, que
se dá como um evento de fala, com base em tipos
textuais variados. Buscando alcançar esse objetivo,
nosso estudo parte de uma revisão de tipologias tex-
tuais, se detém em gêneros (que chamaremos tex-
tuais), para abordar a história.

Tipologias textuais

Desde que a Lingüística Textual surgiu, no fi-
nal dos anos 60, com o objetivo de ampliar os estu-
dos lingüísticos para além da frase, elegeu como um
de seus interesses a caracterização de textos, com
vistas a uma classificação tipológica. Isemberg (1978,
apud Canvat, 1996:9) afirma que uma tipologia para
ser válida deve atender a quatro princípios meto-
dológicos básicos: 1) homogeneidade (quando há uma
base de tipologização única e todos os tipos de tex-
tos podem ser analisados com base nessa tipolo-
gização); 2) monotipia (quando não há nenhum prin-
cípio segundo o qual um determinado texto poderia
ser classificado em vários tipos ao mesmo tempo); 3)
rigor ou não-ambigüidade (quando, no seu campo
de validade, não há texto tipologicamente ambíguo);
e 4) exaustividade (quando todos os textos podem
ser classificados em um dos tipos definidos pela
tipologia).

Com base nesses princípios, Petitjean (1989 e
1991) estabeleceu uma tipologia das tipologias, se-
gundo a qual, quando a tipologização é homogênea
(baseada em um só critério), seu domínio de valida-
de é formado por textos e tem-se então uma tipologia
de textos. É o caso, por exemplo, dos trabalhos de
Werlich (1975) e de Adam (1985 que, nos anos se-
guintes, fala de “tipologia de seqüências”).

Quando a tipologização é relativamente hete-
rogênea (baseada em algumas categorias de critérios
- intenção e situação de comunicação, modo de
enunciação - de forma hierarquizada), tem-se uma
tipologia de discurso. É o caso dos trabalhos de
Benveniste e de Bronckart).

Quando a tipologização é muito heterogênea
(baseada em critérios vindos da dimensão discursiva,
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comunicativa - situação de produção, intenção co-
municativa, enunciação - e da dimensão textual - or-
ganização formal, conteúdo temático), tem-se uma
tipologia de gêneros; esses correspondendo às for-
mas textuais empíricas que circulam numa sociedade.

Embora breve e linear, esse resumo possibilita
ao leitor vislumbrar a diversidade de classificações
textuais, decorrentes justamente da heterogeneidade
que caracteriza os gêneros. Daí Marcuschi (1997:22)
afirmar que “tipo é um fenômeno teoricamente claro
e empiricamente heterogêneo enquanto forma textu-
al, e gênero, fenômeno teoricamente pouco claro, mas
empiricamente claro e constituído como forma tex-
tual realizada de fato.”

Gêneros textuais

Partindo da idéia de que gênero se refere às for-
mas textuais empíricas, vemos que se trata de um
conceito também muito discutido, tendo em vista a
diversidade e complexidade de textos existentes e a
multiplicidade de critérios e saberes necessários às
atividades redacionais.

Biber (1988) define gênero com base no uso
efetivo dos textos, ou seja, são as formas textuais
empíricas. Swales (1990), considerando o evento co-
municativo e o propósito a que o texto atende, afirma
que gênero é “uma classe de eventos comunicativos,
cujos participantes compartilham algum conjunto de
propósitos” (p.58). Paredes Silva (1997), com base
em Hymes (1974),  relaciona gênero a eventos de fala,
sem desconsiderar suas convenções estruturais. Ou
seja, a utilização das estruturas da língua em situa-
ções reais de comunicação (instâncias de uso em que
elas aparecem sob uma organização típica, associa-
das a diferentes situações comunicativas) é identificada
como gêneros (Paredes Silva, 1999:82).

Se os gêneros textuais estão diretamente liga-
dos a situações de comunicação, podem variar de cul-
tura para cultura e refletir muitas situações sociais
peculiares, pois, segundo Marcuschi (1997:42), as
atividades comunicativas são uma das formas de orga-
nização da sociedade e refletem boa parte das demais
ações praticadas em sociedade, de modo que sabe-
mos o que convém ou não em determinadas situações.

Do ponto de vista psicolingüístico, é por meio
dos gêneros textuais que construímos, nos apropria-
mos e interiorizamos os significados do mundo. Do
ponto de vista sociológico, vemos que as representa-
ções associadas à escrita são tendenciosamente de
natureza genérica, ou seja, as competências de escre-
ver ou ler de cada um de nós estão ligadas aos gêne-
ros: não lemos/escrevemos texto argumentativo, ou
narrativo, mas lemos/escrevemos um editorial, uma
exposição de motivos, um romance, uma carta. Do
ponto de vista da aprendizagem, devemos considerar
a diversidade de aspectos que um gênero textual com-
porta: aspectos textuais, semióticos, pragmáticos e
lingüísticos (Canvat, 1996).

Embora o conceito de gênero ainda não esteja
completamente definido, ele é fundamental no ensino

da escrita na escola, pois, de acordo com Schnewly
e Dolz (1997:1), “é o gênero que é utilizado como
meio de articulação entre as práticas sociais e os
objetos escolares, mais particularmente , no domí-
nio do ensino da produção de textos orais e escri-
tos.”  No afã de favorecer a aprendizagem da escrita
de textos, a escola sempre trabalhou com gêneros,
apesar de tratá-los como tipo e, consequentemente,
não ter uma diversificação muito grande nas aulas.
Além disso, restringe seus ensinamentos aos aspec-
tos estruturais ou formais dos textos,
desconsiderando os aspectos comunicativos especí-
ficos, que permeiam cada gênero textual.

Tomando como base os tipos textuais mais co-
muns - argumentativo, descritivo, narrativo e exposi-
tivo - vemos que cada um compreende uma vasta lista
de gêneros, ainda não totalmente classificados. Por
exemplo,  o expositivo envolve conferência, artigo
enciclopédico, texto explicativo, relatório técnico,
prestação de contas, etc.; o narrativo compreende
conto, fábula, lenda, relatos, biografia romanceada,
romance, novela, adivinhação, anedota, piada, carta,
notícia, etc.; o descritivo inclui textos de instruções,
receita, regulamento, regras de jogo, modo de usar, bu-
la, etc.; e o argumentativo envolve texto de opinião,
diálogo argumentativo, carta do leitor, carta de recla-
mação, carta de solicitação, debate, editorial, ensaio,
tese, monografia, etc. etc. (Dolz e Schneuwly, 1996).

“História”

As práticas de linguagem que ocorrem em con-
textos comunicativos em geral  têm relação com as
interpretações feitas pelos agentes da situação, e es-
sas interpretações dependem da identidade social dos
atores e das representações  que eles têm dos usos
possíveis da linguagem e das funções que eles privi-
legiam de acordo com sua trajetória (Bautier, 1995,
apud Schneuwly e Dolz, 1997). Nesse sentido, a his-
tória, texto escrito em contexto escolar, pode ser vis-
ta como uma prática de linguagem? Considerando as
interpretações feitas pelos agentes da situação, cita-
das acima, vemos que, ao escrever uma história, o
aluno leva em conta a imagem que faz do seu inter-
locutor (o professor) e a função da escrita do texto na
sala de aula de português. Ou seja, o aluno considera
aspectos que envolvem o contexto comunicativo. Se,
para a classificação de textos, devem ser observados
critérios lingüísticos (marcas lingüísticas), funcionais
(objetivos do texto, intenções pretendidas, atos de
fala...) e contextuais (produtores e suas relações, situa-
ção e condições de produção...), a história parece ser
um gênero com características específicas: uso dos
verbos no pretérito perfeito e/ou imperfeito, marca-
dores temporais do tipo “de repente”, “depois” (mar-
cas lingüísticas);  atendimento à solicitação do pro-
fessor, instrumento para avaliar-se o uso das regras
gramaticais do registro padrão (aspectos funcionais);
apresentação de fatos numa ordem linear e escritos
sob a forma (estruturas) de um tipo textual narrativo,
seguindo uma temática dada (aspectos composicionais
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e temáticos); e texto produzido, em geral,  para ava-
liação, numa relação assimétrica - professor solici-
ta a tarefa e aluno a realiza - (aspectos contextuais).

Analisando livros didáticos de português do
ensino fundamental, verificamos que da 1ª à 8ª série é
solicitado aos alunos que escrevam/contem uma his-
tória - real ou fictícia -  seguindo as instruções dadas,
as quais em geral se restringem a aspectos estruturais
e temáticos: introdução, desenvolvimento, conclusão,
personagens, lugar, tempo, temas variados.

Considerações finais

Os aspectos enunciativo-discursivos dos gêne-
ros textuais, necessariamente presentes em seus usos
efetivos, não são ainda considerados, de maneira am-
pla,  pelos livros de português, favorecendo assim a
presença da história sobretudo para preencher uma
estrutura canônica de narrativa predominantemente
oral. Apesar disso e de que essas primeiras discus-
sões não nos autorizem a afirmar que a história é um
gênero textual, há fortes indícios de que essa prática
escolar pode se constituir como tal.
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